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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2007121-66.2014.815.0000
ORIGEM: 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Posto de Serviços Raniere Mazille LTDA
ADVOGADO: Péricles Filgueiras de Athayde Filho
AGRAVADO : Município de João Pessoa
PROCURADOR: Thaciano Rodrigues de Azevedo

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA. AUTO DE
INFRAÇÃO.  REQUERIMENTO  DE  CONCESSÃO  DA  TUTELA
ANTECIPATÓRIA  PARA  SUSPENSÃO  DOS  EFEITOS  DAS
SANÇÕES  APLICADAS  NO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.
AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DOS REQUISITOS PREVISTOS
NO ART. 273 DO CPC. MERA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA DO
DÉBITO  FISCAL.  ATOS  DOS  AGENTES  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  PRESUNÇÃO  DE  LEGITIMIDADE  NÃO
DESCONSTITUÍDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DA
TUTELA. DESPROVIMENTO.

- Além da fumaça do bom direito, é necessário que o perigo da
demora do provimento judicial possa acarretar dano irreparável
ou de difícil reparação ao próprio direito material discutido na
lide.

- A mera inscrição do débito fiscal em dívida ativa não possui o
condão de causar prejuízos irreparáveis, o que desconfigura o
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periculum  in  mora,  obstando  o  deferimento  da  tutela
antecipada.

-  Os  atos  dos  agentes  da  Administração  são  dotados  de
presunção de legitimidade, cabendo a quem a alegar não ser o
ato legítimo a comprovação da sua ilegalidade.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo.

Trata-se de agravo de instrumento manejado por POSTO DE
SERVIÇOS RANIERE MAZILLE LTDA. contra decisão proferida pelo Juízo de
Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, que, nos
autos  da  ação  anulatória  de  ato  administrativo  (Processo  n.  0001707-
35.2014.815.2001) ajuizada em face do MUNICIPIO DE JOÃO PESSOA,
indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela (f. 126/126v).

O  agravante,  em  suas  razões  recursais,  aduziu  que  há
verossimilhança em suas alegações e perigo de dano irreparável, tendo
em  vista  uma  futura  inscrição  em  dívida  ativa,  razão  pela  qual  é
necessário o deferimento da tutela antecipada requerida em sua inicial. 

Pediu a concessão do suspensivo ativo ao presente recurso, o
que foi indeferido (f. 152/154).

Contrarrazões às f. 139/150.

Parecer Ministerial às f. 159, sem manifestação meritória. 

É o relatório.
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           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
          Relator

O cerne da questão em debate é saber se estão configurados
os requisitos previstos no art. 273 do CPC, para a concessão da tutela
antecipada rogada pelo agravante neste recurso. 

Importar  relatar  que  a  empresa  agravante  foi  autuada  pelo
PROCON de João Pessoa, em processo administrativo, em 26/06/2009,
por suposta infração à ordem econômica, no que diz respeito à prática de
combinação, entre vários postos de combustíveis da cidade, do
preço do litro da gasolina, que, na época, era de R$ 2,44 (dois reais e
quarenta e quatro centavos), resultando numa multa administrativa no
importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Por tal motivo, o agravante ajuizou ação anulatória, alegando,
em síntese, que há inconstitucionalidade da Lei  Municipal  n.  8.583/98,
que instituiu o PROCON/JP, e que este órgão não goza de legitimidade
para lavrar o auto de infração que serviu de substrato para o início do
processo administrativo. Afirmou, ainda, em sua peça vestibular, que o
aumento da gasolina apontado pelo órgão consumerista não se mostrou
abusivo. 

Em  sede  de  tutela  antecipada,  o  recorrente  postulou  a
suspensão  dos  efeitos  da  sanção  aplicada  no  processo  administrativo
deflagrado pelo PROCON, para fosse determinado ao Município de João
Pessoa (ora agravado) que  se abstivesse de inscrevê-lo em dívida
ativa.  Como relatado acima, a decisão indeferiu a tutela antecipatória
requerida.

Utilizando-me  da  técnica  da  fundamentação  per  relationem,
admitida  pela  jurisprudência  do  STF  (RHC  121527  AgR,  Relator:  Min.
CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 13/05/2014, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-105 DIVULG 30-05-2014 PUBLIC 02-06-2014),  adoto
como  explicitação  da  minha  convicção  o  que  restou  decidido
quando da análise do pedido de efeito suspensivo ativo, na parte
que interessa, in verbis:

É  bem  verdade  que,  de  acordo  com  a  jurisprudência  de  nossos
tribunais,  desde  a  edição  da  Portaria  nº  56/96,  do  Ministério  da
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Fazenda, o preço dos combustíveis cobrados pelas distribuidoras das
revendedoras deixou de ser tabelado pelo Governo Federal, passando
a ser regido por atos conjuntos do Ministério da Fazenda e de Minas
e Energia. Com a edição da Lei n. 9.478/97 e a criação da Agência
Nacional  do  Petróleo  -  ANP,  os  preços  do  álcool  e  da  gasolina
passaram a variar de acordo com o cenário mercadológico.

Dessa forma, o preço da gasolina acompanha o mercado, mas não
abstêm  o  fornecedor  do  produto  de  comprovar  quais  foram  as
condições  do  cenário  mercadológico  que  elevaram  o  preço  do
produto vendido ao consumidor, sob pena de desrespeito da norma
consumerista.

Portanto, no caso sub examine, as causas que elevaram o preço da
gasolina não foram demonstradas aos agentes do PROCON/JP, bem
como estão ausentes nos autos deste processo. Impende destacar
que os atos dos agentes da administração são dotados de
presunção de legitimidade, cabendo a quem a alegar não ser o
ato legítimo a comprovação da sua ilegalidade.

Ademais, para a concessão do efeito suspensivo, além da fumaça do
bom direito,  é necessário  que o perigo da demora do provimento
judicial  possa acarretar dano irreparável ou de difícil  reparação ao
próprio  direito  material  discutido  na  lide,  o  que não  se  vislumbra
nesta via recursal.

Desse modo, entendo que a mera inscrição em dívida ativa do
débito  fiscal  que lhe  é  imputado,  não possui  o  condão  de
acarretar prejuízos irreparáveis. 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO DOS
EFEITOS  DA  TUTELA  CONTRA  A  FAZENDA PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC (PERIGO NA MORA DA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL). Ausência do atendimento ao pressuposto do perigo na
demora do provimento jurisdicional, exigido pelo artigo 273 do CPC, para
a  concessão  de  antecipação  da  tutela.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
DESPROVIDO. (TJRS -  Agravo  de  Instrumento  nº  70043790575,
Relator:  José  Luiz  Reis  de  Azambuja,  Julgamento:  28/09/2011,
Quarta Câmara Cível, Diário da Justiça do dia 05/10/2011).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDEFERIMENTO DO
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.  BLOQUEIO DE
CONTA  DESTINADA  AO  RECEBIMENTO  DE  PROVENTO  DE
APOSENTADORIA.  AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÃO  ACERCA  DA  ORDEM
JUDICIAL  QUE  DETERMINOU  O  BLOQUEIO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE
PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. I - Cuida-
se de Agravo Interno, objetivando a reconsideração/reforma da Decisão
Monocrática  desta  Relatoria,  a  qual  negou  provimento  ao  Agravo  de
Instrumento, na forma do artigo 557, caput, do CPC, mantendo, assim, a
Decisão  interlocutória  proferida  pelo  Juízo  a  quo,  que,  em  sede  de
antecipação dos efeitos da tutela, indeferiu o pedido de desbloqueio das
contas das Agravantes. II - Da leitura dos extratos bancários constantes
dos  autos,  depreende-se  que  os  bloqueios  foram  efetuados  em
cumprimento à ordem judicial, o que põe em dúvida as alegações das
Agravantes, que não fazem qualquer menção a qual Juízo determinou o
bloqueio das contas e por qual razão. À míngua de informações acerca
da ordem judicial que determinou o bloqueio em epígrafe, não há como
afastá-la, ao menos em sede de antecipação dos efeitos da tutela. III -
Ademais,  impende  consignar  que  a  comunicação  do  bloqueio  às
Agravantes se deu em março de 2011 e somente em setembro de 2012
foi  ajuizada  a  demanda  de  origem  visando  a  liberação  dos  valores
bloqueados. Dessa forma, não se sustenta a alegação de existência de
periculum in mora, requisito indispensável ao deferimento da antecipação
de tutela  pretendida.  IV  -  Agravo  Interno desprovido,  para  manter  a
Decisão  alvejada. (TRF  da  2ª  Região  - AG:  201202010188305,
Relator:  Des.  Federal  REIS  FRIEDE,  Julgamento:  23/01/2013,
SÉTIMA  TURMA  ESPECIALIZADA,  Publicação:  30/01/2013).  (f.
153/154).

Acrescento  precedentes  jurisprudenciais  pátrios  acerca  do
tema, no mesmo sentido: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  ATO
ADMINISTRATIVO.  SUSPENSÃO  DA  EXIGIBILIDADE  DA  MULTA
APLICADA  PELO  PROCON.  REFRIGERADOR  QUE  APRESENTOU
DEFEITOS  NO  PRAZO  DA  GARANTIA.  SUSPENSÃO  DA
EXIGIBILIDADE  DA  MULTA  APLICADA  PELO  PROCON.
INDEFERIMENTO.  NÃO  COMPROVADOS  OS  REQUISITOS  DA
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES E DANO GRAVE DE DIFÍCIL OU
INCERTA  REPARAÇÃO.  IRREGULARIDADES  NÃO  VERIFICADAS  NO
PROCESSO ADMINISTRATIVO.  AMPLA  DEFESA  E  CONTRADITÓRIO
RESPEITADOS. SANÇÃO ARBITRADA DE ACORDO COM OS LIMITES
LEGAIS. PRESENÇA DE MOTIVAÇÃO. IMINÊNCIA DE INSCRIÇÃO EM
DÍVIDA  ATIVA  E  POSTERIOR  EXECUÇÃO  FISCAL.  MERAS
CONSEQUÊNCIAS  DO  NÃO  PAGAMENTO  DA  MULTA.  RECURSO
DESPROVIDO.1 

1 TJ-PR  - AI:  13357063  PR  1335706-3  (Acórdão),  Relator:  Carlos  Mansur  Arida,  Data  de  Julgamento:
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RECURSO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  AÇÃO  DE
PROCEDIMENTO  ORDINÁRIO  –  DIREITO  ADMINISTRATIVO  –
PROCON - AUTO DE INFRAÇÃO – VIOLAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR – PRETENSÃO À SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE
DA MULTA PECUNIÁRIA APLICADA – ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA
TUTELA  JURISDICIONAL  –  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Não  é  possível
verificar, neste momento processual, a presença de nenhum vício ou
indício  de  ilegalidade  manifesta  no  auto  de  infração  impugnado,
passível de imediata correção. 2. Ademais, não estão presentes os
requisitos previstos  no artigo  273 do Código de Processo Civil.  3.
Decisão agravada, reformada, para revogar a antecipação dos efeitos
da tutela jurisdicional. 4. Recurso de agravo de instrumento, provido.2

E deste Tribunal de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  MULTA
ADMINISTRATIVA.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  SUSPENSÃO.
INDEFERIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO.  PROCON.  LEGITIMIDADE  PARA
APLICAÇÃO  DA  PENALIDADE.  PREVISÃO  LEGAL.  PRESUNÇÃO  DE
LEGALIDADE  DO  ATO  ADMNISTRATIVO.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  PARA  A  CONCESSÃO  DA  TUTELA  ANTECIPADA.
DECISÃO MANTIDA.  DESPROVIMENTO.  -  Verificado que a  decisão
punitiva,  tomada  em  sede  de  procedimento  administrativo,  foi
devidamente fundamentada e com observância da ampla defesa e do
contraditório,  ausente  a  verosimilhança  das  alegações.  -  Os  atos
administrativos  gozam da presunção de legitimidade e veracidade,
sendo  defeso  ao  Poder  Judiciário  proceder  a  sua  revisão,  salvo
quando haja flagrante e manifesta ilegalidade. - O valor estabelecido
a título de multa atendeu aos parâmetros fixados em lei, não sendo
evidente  o  desrespeito  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade, tendo em vista a capacidade econômica da parte
recorrente, que é instituição bancária de grande porte.3 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo, mantendo a
decisão hostilizada, em todos os seus termos. 

É como voto. 

12/05/2015, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1576 01/06/2015.

2 TJ-SP - AI: 2046803-85.2015.8.26.0000, Relator: Francisco Bianco, Data de Julgamento: 27/07/2015,  5ª
Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 31/07/2015.

3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00022127820158150000, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator:
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, j. em 27-10-2015.



AI n. 2007121-66.2014.815.0000                                                                                                         7

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR  (Juiz  de Direito  Convocado,  com jurisdição plena,
em  substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS
NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 18
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator


